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REGULAMENTO DO I CONCURSO NACIONAL DE 
MONOGRAFIAS SOBRE DEFESA DA CONCORRÊNCIA 

 
PRÊMIO IBRAC - ESSO DE MONOGRAFIA 
 
O INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS DAS RELAÇÕES 

DE CONCORRÊNCIA E DE CONSUMO, promoverá o I CONCURSO 
IBRAC DE MONOGRAFIAS destinado a alunos dos cursos de graduação, 
tendo por tema a DEFESA DA CONCORRÊNCIA, com patrocínio da Esso 
Brasileira de Petróleo Ltda.  

REGULAMENTO 
 
1. DA INSCRIÇÃO  
1.1 Participação: Poderão participar do Concurso todos os 

estudantes de graduação, assim entendido estudantes cursando Universidade.  
1.2 Condições: O candidato apresentará somente um trabalho 

individual, que versará especificamente sobre o tema do concurso.  
1.3 Apresentação: Os trabalhos deverão ser inéditos, apresentados 

sob pseudônimo, impressos em computador ou datilografados, em espaço 
duplo e em 3 (três) vias, com o mínimo de 7 (sete) e o máximo de 21 (vinte e 
uma) páginas formato A-4.  

1.4 Identificação: Junto com o trabalho, o participante deverá 
entregar um envelope lacrado e identificado externamente com o pseudônimo 
do autor e o título do trabalho. No interior do envelope, devem ser colocados: 
nome completo, curso, faculdade e período, endereço, telefone e/ou e-mail. A 
não observância desses requisitos implicará na desclassificação do candidato.  

1.5 Inscrição: Serão considerados inscritos os trabalhos enviados ou 
entregues ao IBRAC, no seguinte endereço: Rua Cardoso de Almeida 788 cj 
121, Perdizes São Paulo, SP CEP 05013-001. 

1.6 Período de inscrição: Até 30/9/2000. No caso de inscrição via 
postal, considerar-se-á a data de postagem.  

 
2. DA PREMIAÇÃO  
2.1 Dos prêmios: A cada um dos três primeiros colocados no 

concurso serão conferidos, pelo patrocinador, prêmios individuais nos valores 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), R$ 3.000,00 (três mil reais) e R$ 1.000,00 
(mil reais), respectivamente, além da publicação dos trabalhos na Revista do 
IBRAC. 
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2.2 A Comissão Julgadora atribuirá menções honrosas aos trabalhos 
classificados em 4º e 5º lugares.  

2.3 Da entrega dos prêmios: Será feita durante o VI Seminário 
Internacional de Defesa da Concorrência a se realizar em Campos do Jordão, 
no mês de Novembro/2000, com a participação dos três primeiros colocados, 
que terão dispensada a taxa de inscrição e as despesas de estadia pagas pelo 
IBRAC. 

 
3. DA COMISSÃO JULGADORA  
3.1 A Comissão Julgadora será integrada pelos membros do IBRAC 

(Diretoria e Conselho Editorial), coordenada pelo seu Presidente.  
3.2 Na apreciação dos trabalhos serão considerados, além da 

pertinência, os critérios de conteúdo, clareza, linguagem e apresentação.  
3.3 A divulgação dos resultados será feita até o dia 31/10/2000, 

podendo esta data ser prorrogada a critério da Comissão Julgadora.  
 
4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
4.1 As avaliações da Comissão Julgadora são irrecorríveis.  
4.2 Ao apreciar o mérito dos trabalhos, a Comissão Julgadora final 

poderá recomendar sua publicação na Revista do IBRAC. 
4.3 A inscrição implica autorização expressa de publicação ou 

reprodução do trabalho a critério do IBRAC, mediante cessão gratuita de 
todos os direitos patrimoniais sobre a obra, nos termos da Lei 9.610/98.  

4.4 Os originais dos trabalhos passarão a compor o acervo do 
IBRAC.  

4.5 Ao inscrever-se o concorrente adere às normas expressas neste 
Regulamento.  

 


